AGESAN-R<

Agéncia Reguladora Intermunicipal de Saneamento do
Rio Grande do Sul

RESOLUGAO DC N° 2/2026

Dispoe sobre o estabelecimento e a
implementacgao de processos participativos
no ambito da AGESAN-RS, incluindo
consultas publicas e audiéncias publicas,
aplicaveis a definicio da agenda
regulatéria e a elaboragao de normas.

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGENCIA REGULADORA INTERMUNICIPAL DE
SANEAMENTO DO RIO GRANDE DO SUL — AGESAN-RS, no uso das atribuicdes que

Ihe sao conferidas pelo art. 25-D do Estatuto Social,
CONSIDERANDO o disposto na Lei n° 11.445, de 2007, que estabelece as diretrizes

nacionais para o saneamento bdsico, especialmente quanto aos principios da

transparéncia, controle social e eficiéncia;

CONSIDERANDO o disposto na Lei n°® 14.026, de 2020, que reforga a necessidade de

padronizac&o regulatoria e fortalecimento da governanca;
CONSIDERANDO o disposto na Lei n° 12.527, de 2011 (Lei de Acesso a Informacao);

CONSIDERANDO o disposto na Norma de Referéncia n° 4/2024 da ANA,

IX, que dispde sobre o estabelecimento e implementagao de

especialmente o art. 41,
processos participativos antes da tomada de decisdo sobre matérias de relevante
interesse da sociedade, incluindo a realizagdo de consultas publicas e audiéncias
publicas na definicdo das agendas regulatérias e na elaboragdo de normas e atos

regulatorios; ¢

CONSIDERANDO o disposto no Estatuto da AGESAN-RS quanto a publicidade dos

atos normativos e a transparéncia institucional;

RESOLVE:
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/{ Comentado [MN1]: Acredito que seja melhor

mencionar o inciso IX, e ndo o inciso V.

\ﬂ Comentado [MN2R1]:
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CAPITULO|
DAS DISPOSIGOES GERAIS

Art. 1°. Fica instituida os Processos Participativos da AGESAN-RS, com a finalidade de

assegurar a participagao da sociedade nos processos de tomada de deciséo regulatoria.

Art. 2°. Esta Resolugao aplica-se:

| — a elaboragdo da agenda regulatoria;

Il — a elaboragao e revisdo de normas regulatorias;

11l — as decisdes regulatérias de relevante interesse social;

IV — aos processos tarifarios e econémicos, quando aplicavel.

CAPIiTULO Il
DOS PRINCIiPIOS

Art. 3°. Os processos participativos observarao os seguintes principios:
| — transparéncia e publicidade;

Il — participagao social efetiva;

11l — ampla divulgagao das informagdes;

IV — motivagéo das decisoes;

V — linguagem clara e acessivel;

VI — isonomia no tratamento das contribuigbes;

VII — previsibilidade e segurancga regulatéria.

CAPITULO Il
DOS INSTRUMENTOS DE PARTICIPAGAO

Art. 4°. S3o instrumentos de participagéo social:

| — consulta publica;

Il — audiéncia publica;

Il — tomada de subsidios;

IV — recebimento de contribuigées por meio eletrénico;

V — outros mecanismos definidos pela Diretoria Colegiada.
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CAPITULO IV
DA CONSULTA PUBLICA

Art. 5°. A consulta publica é o instrumento de participagao social realizado por meio

eletrénico, destinado a coleta de contribuigdes da sociedade.

Art. 6°. A consulta publica devera conter, no minimo:
| — minuta do ato normativo ou decisao proposta;

Il — nota técnica ou relatério de fundamentagéo;

11l — prazo para envio de contribuigdes;

IV — forma de participagéo;

V — identificagéo do processo administrativo.

Art. 7°. O prazo minimo para consulta publica sera de:
| — 10 (dez) dias corridos, para matérias ordinarias;

Il — 20 (vinte) dias corridos, para matérias de maior relevancia regulatoria.

CAPITULO V
DA AUDIENCIA PUBLICA

Art. 8°. A audiéncia publica é o instrumento de participagdo social com manifestagédo

oral dos interessados ou por escrito dos usuarios.

Art. 9°. A audiéncia publica podera ser realizada:

| — de forma presencial;

Il — de forma virtual,

Il = de forma hibrida.

Paragrafo unico. As audiéncias publicas realizadas em formato virtual ou hibrido
poderdo ser ftransmitidas por meio eletrénico, devendo, sempre que possivel,
permanecer disponiveis para acesso publico posterior no sitio eletrénico institucional da
AGESAN-RS.
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Art. 10. A audiéncia publica sera obrigatéria quando:
| — houver relevante impacto econémico ou social;
Il — a matéria tratar de revisao tarifaria;
11l — envolver alteragao normativa significativa;
IV — houver determinacéo da Diretoria Colegiada.
Paragrafo unico. Compete ao Diretor-Geral definir se a matéria em apreciagao
enquadra-se nas hipoteses previstas nos incisos | a IV do caput, para fins de realizagédo

de audiéncia publica.

CAPITULO VI
DA PUBLICIDADE E DIVULGAGAO

Art. 11. A abertura dos processos participativos devera ser divulgada por meio de:
| — publicagédo no Diario Oficial da FAMURS;
Il — sitio eletrénico institucional da AGESAN-RS;

11l — outros meios oficiais de comunicagao.

Art. 12. A divulgagéo devera conter:

| — objeto da consulta ou audiéncia publica;

Il — prazo de participagao;

11l - forma de envio das contribui¢des;

IV — acesso aos documentos técnicos.

Paragrafo unico. A AGESAN-RS devera manter, em seu sitio eletrénico institucional,
segao especifica destinada aos processos participativos, contendo, no minimo:
| — edital ou ato de abertura;

Il — minuta normativa ou decisao submetida a participagéo social;

Il = notas técnicas, estudos e documentos de fundamentagéo;

IV — prazos e formas de participagéo;

V — registros das consultas e/ou audiéncias publicas, quando houver;

VI - relatério de analise das contribui¢gdes, quando houver;

VII — deciséo regulatéria final;

VIII - histérico organizado cronologicamente dos processos participativos realizados.
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CAPITULO VI
DO TRATAMENTO DAS CONTRIBUIGOES

Art. 13. A AGESAN-RS devera:

| — analisar todas as contribui¢cdes recebidas;

Il — consolidar as contribuigdes em relatério técnico;

11l — indicar o acolhimento ou rejeigéo, com justificativa;

IV — publicar relatério de analise das contribuigdes.

Art. 14. O relatdrio de contribuigbes devera ser divulgado previamente a deciséo final,
sempre que possivel.

§1°. Na hipotese de ndo serem recebidas contribuicbes no ambito do processo
participativo, fica dispensada a elaboragéo e divulgacao do relatério de que trata o caput.
§2°. Os documentos e relatérios decorrentes dos processos participativos deveréo ser
disponibilizados em formato eletrénico acessivel, observadas as diretrizes de

transparéncia publica, acessibilidade digital e acesso a informacéo.

CAPITULO VI
DA INTEGRAGAO AO PROCESSO DECISORIO

Art. 15. Os resultados dos processos participativos deverao subsidiar:
| — a elaboragéo da agenda regulatoria;

Il — a edicdo de normas e resolugoes;

Il — as decisdes tarifarias;

IV — os demais atos regulatérios.

Art. 16. As decisdes regulatérias deverdo indicar expressamente:
| — a realizagéo do processo participativo;
Il — a consideragao das contribuigcdes recebidas;

11l — a fundamentacgao técnica adotada.
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CAPITULO IX
DAS RESPONSABILIDADES INSTITUCIONAIS

Art. 17. Compete a Diretoria de Normatizagao:
| — coordenar os processos participativos;
Il — elaborar as minutas normativas;

Il — consolidar as contribui¢cdes recebidas.

Art. 18. Compete a Diretoria Geral:
| — coordenar a divulgagao institucional;
Il — assegurar a realizagao das audiéncias publicas;

11l — promover o controle social.

Art. 19. Compete a Ouvidoria:
| — apoiar a participagéo da sociedade;
Il — registrar manifestagdes;

11l — elaborar relatérios de demandas sociais.

CAPITULO X
DAS DISPOSIGOES FINAIS

Art. 20. A auséncia de processo participativo devera ser justificada tecnicamente nos

casos de urgéncia ou relevancia excepcional.
Art. 21. Os casos omissos serao resolvidos pela Diretoria Colegiada.

Art. 22. Integram a presente Resolugéo, na condi¢cdo de anexos referenciais, a Cartilha
do Programa Nacional de Transparéncia Publica — PNTP 2026 e a Cartilha da Matriz
Especifica de Consorcios Publicos, elaboradas no ambito do Programa Nacional de
Transparéncia Publica pela Associagdo dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil
— ATRICON, com participagéao institucional dos Tribunais de Contas e entidades
parceiras do sistema de controle externo, podendo seus conteudos ser utilizados como
instrumento de consulta para dirimir davidas, complementar interpretagdes e orientar a
analise de situagbes ndo expressamente disciplinadas nesta Resolugéo, observadas as

competéncias institucionais da AGESAN-RS e a legislagao aplicavel.
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Art. 23. Esta Resolucéo entra em vigor na data de sua publicagéo.

Porto Alegre, xx de xxxxxxx de 2026.

Emanuele Baifus Manke Franciele Grings do Santos
Diretora de Regulacéo e Fiscalizagao Diretora Administrativa e Financeira
Tiago Luis Gomes Vagner Gerhardt Mancio
Diretor Geral Diretor de:Normatizacao

Dr. Marlon do Nascimento Barbosa
Assessor Juridico
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